
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2341242 - MG (2023/0117348-4)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : THIAGO ROSA DE SOUSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 568 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. 
ENTENDIMENTO DOMINANTE ACERCA DO TEMA. 
POSSIBILIDADE. REMIÇÃO DE PENA POR ESTUDO.  CONCLUSÃO 
DO ENSINO MÉDIO ANTES DO INÍCIO OU DURANTE O 
CUMPRIMENTO DA PENA. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Consoante dispõe a Súmula n. 568/STJ, a prolação de 
decisão monocrática, pelo ministro relator, é possível, quando houver 
entendimento dominante acerca do tema, hipótese ocorrida nos autos.     "
[...] a possibilidade de interposição de agravo regimental contra a 
respectiva decisão, como ocorre na espécie, permite que a matéria seja 
apreciada pela Turma, afastando eventual vício" (AgRg no HC 
632.467/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
18/12/2020).

2. Esta Corte possui o entendimento de que é cabível a 
remição pela aprovação no ENEM, ainda que o apenado já tenha 
concluído o ensino médio anteriormente, pois a aprovação no exame 
demanda estudos por conta própria mesmo para aqueles que, fora do 
ambiente carcerário, já possuem o referido grau de ensino. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 12 de março de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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AGRAVADO : THIAGO ROSA DE SOUSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 568 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. 
ENTENDIMENTO DOMINANTE ACERCA DO TEMA. 
POSSIBILIDADE. REMIÇÃO DE PENA POR ESTUDO.  CONCLUSÃO 
DO ENSINO MÉDIO ANTES DO INÍCIO OU DURANTE O 
CUMPRIMENTO DA PENA. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Consoante dispõe a Súmula n. 568/STJ, a prolação de 
decisão monocrática, pelo ministro relator, é possível, quando houver 
entendimento dominante acerca do tema, hipótese ocorrida nos autos.     "
[...] a possibilidade de interposição de agravo regimental contra a 
respectiva decisão, como ocorre na espécie, permite que a matéria seja 
apreciada pela Turma, afastando eventual vício" (AgRg no HC 
632.467/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
18/12/2020).

2. Esta Corte possui o entendimento de que é cabível a 
remição pela aprovação no ENEM, ainda que o apenado já tenha 
concluído o ensino médio anteriormente, pois a aprovação no exame 
demanda estudos por conta própria mesmo para aqueles que, fora do 
ambiente carcerário, já possuem o referido grau de ensino. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS – MPMG contra decisão de fls. 176/181, em que neguei 

provimento ao recurso especial, ao entendimento de que é cabível a remição pela 

aprovação no ENEM, ainda que o apenado já tenha concluído o ensino médio 

anteriormente.

O agravante sustenta que a jurisprudência não se encontra pacificada sobre o 

tema, sendo inaplicável a Súmula n. 568/STJ. No mais, repisa os argumentos 

expendidos no apelo especial, alegando que o sentenciado já havia concluído o ensino 

médio antes de ingressar no sistema prisional e, por tal motivo, não possui direito a 
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remição pela aprovação no ENEM.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 

recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

O agravante não trouxe argumento apto a ensejar a reforma do juízo 

monocrático.

De início, consoante dispõe a Súmula n. 568/STJ, a prolação de decisão 

monocrática, pelo ministro relator, é possível, quando houver entendimento dominante 

acerca do tema, hipótese ocorrida nos autos.

A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 568 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
- STJ. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. CONCURSO DE AGENTES E 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. ATENUANTE DA 
CONFISSÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Cabe ressaltar a viabilidade do julgamento 
monocrático, porquanto, nos termos da Súmula n. 568 
desta Corte, o relator, monocraticamente, poderá dar 
ou negar provimento ao recurso quando houver 
entendimento dominante acerca do tema.

[...]
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1806354/RO, Rel. Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, DJe 9/8/2019.)
 

Ademais, "[...] a possibilidade de interposição de agravo regimental contra a 

respectiva decisão, como ocorre na espécie, permite que a matéria seja apreciada pela 

Turma, afastando eventual vício" (AgRg no HC 632.467/SP, Rel. Ministro FELIX 

FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 18/12/2020).

No mérito, não há razões para alterar a decisão agravada, que fica mantida, in 

verbis (fls. 178/181):
 
"Acerca da pretensão recursal, o TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS consignou o 
seguinte (fls. 68/76):

 
"A remição tem por objetivo incentivar o preso ao trabalho e 
estudo, premiando-o de acordo com as horas dedicadas a tais 
atividades. Tal instituto, nessa toada, contribui para o 

Documento eletrônico VDA40632835 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 14/03/2024 15:38:26
Código de Controle do Documento: 25d069db-16e0-4fa6-bb9b-5a49f0df4a69



aperfeiçoamento do aprendizado de novos ofícios, ajudando o 
reeducando a desenvolver o seu senso de responsabilidade, 
preparar-se para a inserção no mercado de trabalho, bem como 
desenvolver as suas capacidades e, por conseguinte, sua 
recuperação social. Tudo isso, em cumprimento do propósito 
ressocializante da pena.
[...]
Desse modo, a LEP prevê a remição de um dia de pena para 
cada doze horas de estudo, divididas em, no mínimo, quatro 
horas diárias. Há ainda a possibilidade de acrescer 1/3 do 
período a ser remido na hipótese de conclusão doensino 
fundamental, médio ou superior, durante cumprimento da pena, 
desde que certificada por órgão competente do sistemade 
educação.
Dispondo sobre as atividades educacionais complementares 
para fins de remição da pena pelo estudo, o Conselho Nacional 
de Justiça editou a Recomendação nº 391/2021. Vejamos o que 
esta dispõe em seu art. 3º:
[...]
Impende consignar, nessa linha, que a aprovação no 
ENEM/ENCCEJA exige o estudo por conta própria, inclusive, 
daqueles que, eventualmente, outrora concluíram o ensino 
médio. Assim, coaduno com os entendimentos do c. STJ no 
sentido de que é cabível a remição da pena pela aprovação 
nesses exames, ainda que o reeducando já tenha concluído o 
ensino fundamental ou médio anteriormente ou que a sua 
aprovação tenha sido parcial, isto é, em algumas das áreas do 
conhecimento avaliadas.
[...]
Com efeito, tenho que não se deve negar ao reeducando, ora 
agravado, a remição da pena pelo seu estudo.
Noutro giro, no que tange ao total de dias de remidos pela 
aprovação no ENEM, em decisão recente, a Terceira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça consignou que a base de cálculo 
para a remição de pena pelo estudo, no caso dos presos que 
estudam por conta própria e conseguem aprovação no exame 
deve ser 1.600 horas para o ensino fundamental e 1.200 horas 
para o ensino médio. Confira-se a ementa do julgado:
[...]
Assim, fixada a base de cálculo de 50% referente ao ensino 
fundamental em 1.200 horas, dividida essa carga horária por 12 
(art. 126, §1º, I, da Lei de Execução Penal), tem-se o total de 
100dias de remição pela aprovação em todas áreas do 
conhecimentodo exame, com acréscimo de 1/3 (um terço), caso 
o reeducando tenha concluído essa etapa do ensino durante o 
cumprimento da pena, nos termos do art. 126, §5º, da LEP. 
Serão devidos, portanto, 26 dias de remição para cada uma das 
cinco áreas do conhecimento em que houver aprovação.
O certificado acostado ao seq. 83.2 do SEEU atesta que o 
reeducando, com exame realizado no ano de 2021, 
obteveaprovação em cincodas cinco áreas de conhecimento do 
ENEM (nota maior que 450 nas provas objetivas e que 500 na 
redação).
Como deve ser considerada a aprovação do reeducando por 
área do conhecimento e este, como se vê, restou aprovado 
todas, sendo devidos 20 (vinte) dias de remição para cada uma 
delas, o reeducando faz jus à remição de 100 (cem) dias de 
pena."
 

Esta Corte possui o entendimento de que é cabível 
a remição pela aprovação no ENEM, ainda que o Apenado 
já tenha concluído o ensino médio anteriormente, pois a 
aprovação no exame demanda estudos por conta própria 
mesmo para aqueles que, fora do ambiente carcerário, já 
possuem o referido grau de ensino.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
INSURGÊNCIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. 
EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DE PENA POR ESTUDO. 
APROVAÇÃO NAS 5 ÁREAS DE CONHECIMENTO DO 
EXAME NACIONAL DO ENSINO MÉDIO - ENEM. 

Documento eletrônico VDA40632835 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 14/03/2024 15:38:26
Código de Controle do Documento: 25d069db-16e0-4fa6-bb9b-5a49f0df4a69



POSSIBILIDADE. ART. 126 DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL 
C/C ART. 3º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA RESOLUÇÃO N. 391, 
DE 10/05/2021, DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. 
CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO ANTES DO INÍCIO OU 
DURANTE O CUMPRIMENTO DA PENA: IRRELEVÂNCIA. 
INEXISTÊNCIA DE BIS IN IDEM. GRAUS DE DIFICULDADE 
DIFERENTES DO EXAME QUE CERTIFICA A CONCLUSÃO 
DO ENSINO MÉDIO (ENCCEJA) E DO ENEM. DIREITO À 
REMIÇÃO DE 20 (VINTE) DIAS DE PENA POR MATÉRIA EM 
QUE O EXECUTADO FOI APROVADO. VEDADO O 
ACRÉSCIMO DE 1/3 PREVISTO NO ART. 126, § 5º, DA LEP.
1. "É cabível a remição pela aprovação no Exame Nacional do 
Ensino Médio - ENEM ainda que o Apenado já tenha concluído 
o ensino médio anteriormente, pois a aprovação no exame 
demanda estudos por conta própria mesmo para aqueles que, 
fora do ambiente carcerário, já possuem o referido grau de 
ensino" (REsp n. 1854391/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 22/9/2020, DJe 6/10/2020), ressalvado 
o acréscimo de 1/3 (um terço) com fundamento no art. 126, § 5º, 
da Lei de Execução Penal. (AgRg no HC n. 768.530/SP, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
6/3/2023, DJe de 9/3/2023). Precedentes: AgRg no REsp n. 
1.863.149/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 14/3/2023, DJe de 22/3/2023; AREsp 
1.741.138/DF, Rel. Min. MESSOD AZULAY NETO, DJe de 
15/06/2023;HC 828.572/SP, Rel. Min. ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, DJe de 12/06/2023; REsp 2.069.804/MG, Rel. Min. 
RIBEIRO DANTAS, DJe de 06/06/2023; HC 799.103/SP, Rel. 
Min. RIBEIRO DANTAS, DJe de 19/04/2023.
2. O objetivo do conjunto de regras acerca da remição da pena 
por aproveitamento dos estudos é o de incentivar os apenados 
aos estudos, bem como sua readaptação ao convívio social.
[...]
9. Agravo regimental do Ministério Público estadual não provido.
(AgRg no HC n. 858.917/MG, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 27/11/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
INSURGÊNCIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. 
EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DE PENA POR ESTUDO. 
APROVAÇÃO EM 4 DAS 5 ÁREAS DE CONHECIMENTO DO 
EXAME NACIONAL DO ENSINO MÉDIO - ENEM. 
POSSIBILIDADE. ART. 126 DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL 
C/C ART. 3º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA RESOLUÇÃO N. 391, 
DE 10/05/2021, DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. 
CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO ANTES DO INÍCIO OU 
DURANTE O CUMPRIMENTO DA PENA: IRRELEVÂNCIA. 
INEXISTÊNCIA DE BIS IN IDEM. GRAUS DE DIFICULDADE 
DIFERENTES DO EXAME QUE CERTIFICA A CONCLUSÃO 
DO ENSINO MÉDIO (ENCCEJA) E DO ENEM. DIREITO À 
REMIÇÃO DE 20 (VINTE) DIAS DE PENA POR MATÉRIA EM 
QUE O EXECUTADO FOI APROVADO. VEDADO O 
ACRÉSCIMO DE 1/3 PREVISTO NO ART. 126, § 5º, DA LEP.
1. "É cabível a remição pela aprovação no Exame Nacional do 
Ensino Médio - ENEM ainda que o Apenado já tenha concluído 
o ensino médio anteriormente, pois a aprovação no exame 
demanda estudos por conta própria mesmo para aqueles que, 
fora do ambiente carcerário, já possuem o referido grau de 
ensino" (REsp n. 1854391/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 22/9/2020, DJe 6/10/2020), ressalvado 
o acréscimo de 1/3 (um terço) com fundamento no art. 126, § 5º, 
da Lei de Execução Penal. (AgRg no HC n. 768.530/SP, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
6/3/2023, DJe de 9/3/2023) Precedentes: AgRg no REsp n. 
1.863.149/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 14/3/2023, DJe de 22/3/2023; AREsp 
1.741.138/DF, Rel. Min. MESSOD AZULAY NETO, DJe de 
15/06/2023; HC 828.572/SP, Rel. Min. ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, DJe de 12/06/2023; REsp 2.069.804/MG, Rel. Min. 
RIBEIRO DANTAS, DJe de 06/06/2023; HC 799.103/SP, Rel. 
Min. RIBEIRO DANTAS, DJe de 19/04/2023.
2. O objetivo do conjunto de regras acerca da remição da pena 
por aproveitamento dos estudos é o de incentivar os apenados 
aos estudos, bem como sua readaptação ao convívio social.
[...]
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9. Agravo regimental do Ministério Público estadual desprovido.
(AgRg no HC n. 786.844/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
relator para acórdão Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, DJe de 13/9/2023.)"
 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0117348-4 AREsp 2.341.242 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000211398045002  10000211398045003  10000211398045004  
19920015620228130000

EM MESA JULGADO: 12/03/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : THIAGO ROSA DE SOUSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Remição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : THIAGO ROSA DE SOUSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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